






PROJETO DE LEI Nº 065, DE 31 DE OUTUBRODE 2023.



Dispõe sobre a concessão de Revisão Geral Anual e Aumento Real no exercício de 2024 para os servidores e empregados públicos do Poder Executivo do Município de Santa Margarida do Sul /RS.


[bookmark: _Hlk149731938]Art.1ºOs servidores e empregados públicos do Poder Executivo, excluídos os profissionais do magistério, do Município de Santa Margarida do Sul, perceberão 5,19% (Cinco inteiros e dezenove centésimos por cento)baseado no indicador econômico, do mês de setembro, IPCA– ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLOde reajuste anual e4,81 %(Quatrointeiros e oitenta e um centésimos por cento)a título de aumento real, perfazendo um total de10,00% (Dezpor cento).
Art.2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias próprias.
Art. 3º - Conforme § 2º do art. 6º da Lei 597/2011 ficam os profissionais do magistério excluídos deste Projeto.
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 1º de janeiro de 2024.

Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 31 de outubro de 2023.






Olmiro Ricardo Saldanha Teixeira 
Prefeito Municipal

















JUSTIFICATIVA:




O presente Projeto de Lei tem por objetivo a Revisão Geral Anual no exercício de 2024, para os servidores e empregados públicos do Poder Executivo do Município de Santa Margarida do Sul/RS, excluídos os profissionais do magistério.
Ficamos à disposição desta Casa Legislativa para qualquer esclarecimento.
Atenciosamente,
[bookmark: art169]




Olmiro Ricardo Saldanha Teixeira 
Prefeito Municipal





































MENSAGEM Nº 065, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023.





Senhor Presidente, Senhores Vereadores


O presente Projeto de Lei que ora encaminhamos a esta Casa Legislativa, tem por objetivo a concessão de Revisão Geral Anual e Aumento Real no exercício de 2024, para os servidores e empregados públicos do Poder Executivo do Município de Santa Margarida do Sul/RS, excluídos os profissionais do magistério.
A Revisão Geral anual é um direito Constitucional dos servidores e agentes políticos, previsto no art. 37, X, da Constituição Federal. 
Assim sendo, será concedida a reposição da perda inflacionáriade5,19% (Cinco inteiros e dezenove centésimos por cento)baseado no indicador econômico, do mês de setembro, IPCA – ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLOde reajuste anual e4,81 %(Quatro inteiros e oitenta e um centésimos por cento)a título de aumento real, perfazendo um total de10,00 % (Dez por cento)aos servidores e empregados públicos do Poder Executivo do Município de Santa Margarida do Sul/RS,excluídos os profissionais do magistério.



Santa Margarida do Sul, 31de outubro de 2023.




Olmiro Ricardo Saldanha Teixeira 
Prefeito Municipal





